
Governo Municipal de 

QUIXE À OBIM 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N° 00.001/2021 - CHP 

A Secretaria de Administração e Finanças, Secretaria de Cultura e Turismo, 
Secretaria de Desenvolvimento Urbno e lnfraestrutura, Secretaria de 
Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação do Município de Quixeramobim - 
CE, por meio, da Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria 
n° 0401/060/2021, localizada na Rua Mønsenhor Salviano Pinto, no 707, bairro 
Centro, em Quixeramobim, Estado do Ceará, receberá no período de 16 de 

agosto de 2021 a 31 de dezembro,o 2021, no horário de expediente ao 

público, das 08:00 às 12:00 horas, propostas para CREDENCIAMENTO DE 
CARTÓRIOS DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE, CONFORME TABELA 
DE EMOLUMENTOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADEÍ DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO, conforme especificações èbnstantes do anexo 1, parte integrante 
deste processo, que será regido pela disposições legais da lei 8.666/93 e 

alterações posteriores, Portaria 21/2021 e normativas pertinentes, bem como 

condições constantes no presente processo. 

1.0 - DO OBJETIVO 

1.1- O presente Chamamento :Púb0 tem como objetivo o 
CREDENCIAMENTO DE CARTÓRIOS DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-
CE, CONFORME TABELA DE EMOLUMENTOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO CEARÁ, PARA I\TENDER AS NECESSIDADES DE 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante Leste processo. 

2.0 - DAS CONDIÇÕES  GERAIS 

2.1- A participação neste credenciar71ento implica a aceitação plena e 
irrevogável das normas constantes neste' instrumento. 
2.2- Não poderão participar do presente bhamamento pessoas jurídicas que: 
2.2.1- Estejam com seus cadastros cancelados, suspensos e/ou que tenham 
sido declarados impedidos de se cadastrarem ou contratarem com a 
Administração Pública, enquanto durar o impedimento; 
2.2.2- Tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurr o motivo determinante da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação; 
2.2.3- Empresas pertencentes a servidores da Administração Pública Municipal 
de Quixeramobim, bem como qualquer pessoa física que a integre. 
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2.3- As Secretarias participantes podrão revogar o presente chamamento 
público por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
comprovado pertinente e suficiente pararjustificar

, 

	tal conduta, devendo anulá-lo 

por ilegalidade de ofício ou por provo,  ação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado. 
2.4- As situações não previstas neste dital, inclusive aquelas decorrentes de 
casos fortuitos ou de força maior, serãb resolvidas neste regulamento, pelas 

Secretarias Participantes. 

3.0 - DA HABILITAÇÃO 

3.1- Para habilitarem-se ao credeniamento, os interessados deverão 
apresentar Carta Proposta, declarando `conhecer e concordar com os termos 
do Edital, apresentando, juntamente, com a seguinte documentação, que 

deverá ser apresentada em oriqinal OU por cópia autenticada em Cartório 
em envelope lacrado com a seguinte idéhtificação. 

DOCUMENTOS DE INSCRIÇÃO 

NOME E CNPJ 

CHAMADA PÚBLICA N.° 00.00112021-CHP 

3.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAcIÃO CONSISTIRÃO DE: 

3.2.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

3.2.1.1- Ato de constituição do cartório em vigor, com suas respectivas 
alterações ou consolidação, juntamentecom o ato de publicação oficial. 
3.2.1.1.1 - Ato de nomeação do Tabelião responsável pelo cartório; 
3.2.1.1.2 - Cédula de identidade e CPF Jo tabelião responsável pelo cartório; 
3.2.1.2- Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Municipal (Cartão de Inscrição do ISS ou documento equivalente). 

3.2.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

3.2.2.1- Prova de regularidade para om a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitartite. 

a) A comprovação de quitação para crn a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de Débitos Relativos aos Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Proçuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
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(PGFN), referentes a tributos e contribuições federais, à divida ativa da União e 
contribuições previdenciárias, nos terrtos da Portaria MF 1.751, de 02 de 

outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade pari com a Fazenda Estadual deverá ser 
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida 

Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade par com a Fazenda Municipal deverá ser 
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida 

Ativa Municipal; 

3.2.2.2- Prova de situação regular perailte o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e 
3.2.2.3- Certidão Negativa de Débitos trabalhista (CNDT) emitida pela Justiça 

do Trabalho. 
3.2.2.4- Serão aceitas como prova deregularidade para com as Fazendas, 
certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem 
em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua 

exigibilidade suspensa. 	 1 

3.2.3- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

3.2.3.1- Certidão Negativa de FaIênci, concordata, recuperação judicial ou 
extrajudicial expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica; 

1,4 

a) Na ausência da certidão negativa, a lícitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do 
art.58 da lei N.° 11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial, 
deverá apresentar a homologação judicil do plano de recuperação 

3.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.2.4.1- Comprovação de regularidad, mediante certidão ou instrumento 
congênero, junto ao Tribunal de Justiça da sede do Cartório 

3.2.5- OUTRAS EXIGÊNCIAS: 

3.2.4.1- Declaração expressa de que fatende ao disposto no Art. 70,  inciso 
XXXIII da CF/88, e Art. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93. 
3.2.5.2- Declaração, sob as penalida1es cabíveis, de inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante neste edital 
(art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93). 

3.2.6- CARTA PROPOSTA 
Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- CEP 63.800.000 - Quixeramobim - Ce 

CNPJ 07.744.303!0001 .68 



Governo Municipal de 

QUIXE 'à' OBIM 

   

3.2.6.1 - A proposta compreende na aesentação do anexo II que deverá ser 
impressa eletronicamente em papel iditificado do cartório, em 01 (uma) via, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, áSsinada por representante legal. 
3.2.6.2 - Conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail. 

4.0 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E PROCEDIMENTO PARA 
CREDENCIAMENTO 

4.1 - No período e horário estipulado n3 instrumento convocatório a Comissão 
Permanente de Licitação, receberá os dcumentos em envelope lacrado. 
4. 1.1 - As Secretarias participantes, porfneio da Comissão de Licitação poderá, 
durante a análise da documentação, ccivocar os interessados para quaisquer 
esclarecimentos porventura necessário 
4.2- Dos atos praticados será gerará ata, na qual estarão registrado todos os 
autos dos procedimentos e as ocorrêtcias relevantes, que ficará disponível 
para consulta no Quadro de Avisos. 
4.3- Após análise da documentação e com base no resultado a Comissão de 
Licitação emitirá parecer sobre a viabilidpde do credenciamento; 
4.4- O deferimento do pedido de Iredenciamento fica condicionado ao 
atendimento às exigências previstas nee edital e em seus anexos. 
4.5- A aprovação ou não da proposta d credenciamento será comunicada aos 
interessados no prazo de 05 (cinco)i dias corridos, a contar da data de 
apresentação da proposta. 
4.6- Serão credenciados, a qualquer, tempo, todos os interessados que 
preencham os requisitos previstos nCte edital e em seus anexos e que 
entregarem a documentação necessária dentro do prazo previsto na 
convocação. 
4.7- A apresentação da proposta de credenciamento implica na plena 
concordância e aceitação dos termos econdições previstas neste instrumento, 
inclusive com relação ao preço estipula Io pela Administração para a prestação 
dos serviços constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 
4.8- O resultado do processo de creenciamento, contendo a relação dos 
credenciados que obtiverem o deferi'rhento do pedido, será publicado no 
Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal e, no prazo de 05 dias úteis, após o 
recebimento dos documentos de crederipiamento.; 
4.9 - A ratificação do presente procedirrento ao(s) licitante(s) credenciado será 
efetivada após encaminhamento do resúltado para a autoridade superior. 

5.0- DA ORDEM E PREFERENCIA DA* RESTAÇÃO DOS SERVICOS 

5.1- Preferencialmente os cartórios do:município de Quixeramobim-CE terão 
predileção para a prestação dos serviços. 
5.2- Os serviços serão demandados aà cartórios credenciados por ordem de 
credenciamento; 
5.3- Havendo mais de um cartório credenciado,  os serviços serão fracionados 
para ambos; ou 
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5.4- As demandas terão alternância menaI. 

6.0 - DA CONTRATAÇÃO 

6.1- Os serviços prestados serão contfatados por meio de CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, onde sestabeIecerão com clareza e precisão 

os direitos, obrigações e responsabiiidades das partes, conforme minuta 

constante do anexo IV deste edital; 
6.2- O prazo do contrato será estipulao de acordo com os preceitos legais, 
porém, determinado em função das reai necessidades dos serviços. 
6.2- São de inteira responsabilidade dda) Contratado(a) lodas as obrigações 
pelos encargos previdenciários fiscais, tabalhistas e comerciais resultantes da 
execução do Contrato e previstos em leio'  
6.3- O(a) contratado(a) é responsável 3elos danos causados, diretamente à 
Secretaria de Saúde e seus beneficiárftSs, ou a terceiros,, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrto, não reduzindo ou excluindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acorpanhamento pelo órgão interessado. 
6.4- O(a) contratado (a) se compromete a assinar o contrato, no prazo de 05 
(dias) a contar da notificação feita pela Lecretaria .de Saúde; 
6.5- Na contagem dos prazos estab&tcidos neste Edital será obedecido o 
previsto no art. 110, da Lei n°8.666/93 d suas alterações posteriores; 
6.6- Os serviços serão pagos em funçãd'do quantitativo efetivamente realizado, 
multiplicado pelo preço unitário constanÓ do anexo 1 deste edital; 
6.7- Os serviços especializados deverão ser executados na sede do município 
de Quixeramobim. 
6.8- Os procedimentos serão aten4idos e realizados mediante prévia. 
autorização expedida pela Secretaria drnandante. 
6.9- Os interessados em participar doreferido chamamento público deverão 
estar cientes do valor dos procedimeitos, tabela em anexo, com base na 
tabela oficial. 
6.10- Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste 
Edital serão atendidos, pela Comissão J1e Licitação, no horário de expediente 
ao público, das 08:00 às 12:00 horas, Icalizada na Rua Monsenhor Salviano 
Pinto, n° 707 - Centro, em Quixeramobin-Ce. 

7.0- DAS SANÇOES 

7.1- Conforme trata Projeto Básico em anexo. 

8.0- DO REAJUSTE 

8.1- Conforme trata Projeto Básico em ?nexo. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA à FONTE DE RECURSOS 
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9.0- Conforme trata Projeto Básico em anexo. 
1 

10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1- Para dirimir as questões relacioyada a este edital, elege-se o foro da 
comarca de Quixeramobim-CE. 

10.2- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnação por irregularidade na 
aplicação desta Lei, devendo protocolar 10 pedido. 

DOS ANEXOS DO EDITAL 

ANEXO 1— PROJETO BÁSICO / TERWà DE REFERENCIA 
ANEXO II— MODELO DE CARTA PRO!OSTA 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇ4P 

ANEXO IV -MINUTA DE CONTRATO 

Qixeramobim-Ce, 13 de agosto de 2021. 

-1~ 

JOSE MAC DOWEL TEIXEIRA AZEVEDO NETO 
PRESIDENTE DA CPL DE QUIXERAMOBIM-CE 

(li 
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ANEXO 1— PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA 

1 - DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como obfto o(a) CHAMADA PÚBLICA PARA 
CREDENCIAMENTO DE CARTÓRIOS 4)0 MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-
CE, CONFORME TABELA DE EMOLUMENTOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO CEARÁ, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO segue em anexo tabela. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

2.1 - A Contratação dos serviços se fàr necessária para que estas Unidades 
Administrativas venham atender aos asos em que são indispensáveis à 
validação de documentos por meio de twartórios, levando-se em consideração 
que esses serviços deverão atende as demandas das Secretarias da 
Prefeitura de Quixeramobim-CE. Por e tratar de serventia da justiça e os 
valores dos emolumentos cobrados, serem fixados através de Lei, não 
podendo haver descontos e abatimentos nos valores dos serviços executados, 
torna-se inviável a competição entre o mesmos, por não haver critério justo 
que propicie a competição, havendO ainda a necessidade rotineira de 
autenticação de documentos, reconheciçnentos de firmas, entre outros serviços 
utilizados nos cartórios, se faz extremaftente necessário o credenciamento dos 
tabelionatos e/ou cartórios para a realizção de inexigibilidade de licitação para 
a prestação dos serviços cartorários e ains. 

3— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTrATIVOS: 

3.1 - Descri ão do item e .uantitativo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
VALOR 

ESTIMADO 

SERVIÇO 15.000,00 1 
19025 - SERVIÇOS CARTORIAIS - DA 	ECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. 

2 
19026 - SERVIÇOS CARTORIAIS - SEC!i'ETARIA DE 	 18.800,00 SERVIÇO 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA EtNOVAÇÃO. 

3 
19027 - SERVIÇOS CARTORIAIS - SECETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO 	URBANO 	 E 
INFRAESTRUTURA. 

SERVIÇO 40.000,00 

4 
19029 - SERVIÇOS CARTORIAIS - SECRETARIA DE 
CULTURA E TURISMO 

SERVIÇO 5.000,00 

3.2 - Da especificação detalhada dos seiviços: 

3.2.1 - A prestação de serviços discririinados no objeto deste termo deverá 
contemplar os seguintes itens: 

• Os serviços a serem executadoh estão compreendidos na Tabela de 
Emolumentos do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará TJ/CE; 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— rEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
CNPJ 07.744 80310001-68 



Gov9i0 Municipal de 

QUIX-9,OBIM 
• Os serviços deverão ser executados em no máximo 01 (um) dia útil e em 

caso emergenciais e execepcionis em no máximo 06(seis) horas, todos 
mediantes Ordem de Serviço; , 

• Os serviços executados deverão atender as disciplinas e ética 
profissional; 

• A contratada fornecerá a contratante o endereço do local exato da 
execução do serviço, sendo este local na sede do Municipio; 

• Os serviços executados mediante ordens de serviços fornecidas as 
pessoas designadas pelas Secretarias responsaveis. 

• Os serviços notariais e de registro serão prestados, de modo eficiente e 
adequado, em dias e horários d funcionamento do Cartório conforme 
estabelecido pelo TJ/CE, atendid,s as peculiaridades locais; 

• Os serviços poderão ser rekusados pela contratante mediante 
justificativa legal. 

• A inclusão de novos serviços 0,la credenciada, criados pela Tabela 
Oficial de Emolumentos do Tribupal de Justiça do Estado do Ceará, ao 
longo da duração do termo de Çredenciamento, ficará condicionada à 
previa e expressa autorização'das Secretarias, observando, no que 
couber, as exigências de quaficação precista neste Procedimento 
Administrativo. 

• Executar os serviços de acordocom  a legislação em vigor e com as 
regras estabelecidas neste instruiento. 

3.3 - Para a prestação dos serviços, srão observadas, no que couberem, as 
disposições contidas nos artigos de 73 76 da Lei Federaln.° 8.666/93 e suas 
alterações. 

3.4 - Qualificação Tecnica. 

Comprovação de regularidade mediante certidão ou instrumento 
congênero, junto ao Tribunal de Jistiça, da sede do Cartório. 

05 
4- DA APRESENTAÇÃO DA SOLICITÁCÃO DE CREDENCIAMENTO:  

4.1 - A solicitação de Credenciamentq deverão ser apresentada juntamente 
com os Documentos de Habilitação. 	. 

4.2 - Nada obsta que seja credenciada ;mais de uma instituição prestadora de 
serviços, desde que atenda as exigênciás contidas neste Termo de Referência. 

4.3 - A solicitação de Credenciamento mplica plena aceitação das condições 
estabelecidas neste termo, bem comc' obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nela contidas, assumínd,§ o proponente o compromisso de 
executar o objeto contratual nos seustermos, bem como fornecer todos os 
serviços discriminados na Tabela Ofiial de Emolumentos do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, adequada 	perfeita execução contratual. 

5- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

- Quanto à entrega: 
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5.1.1 - Os serviços deverão ser iniciadÇs no prazo máximo 01 (um) dia útil, 
em casos emergenciais em no máximdi06 (seis) horas, contados da data de 
recebimento da Ordem de Serviço 	ser emitida pela administração ou 
instrumento equivalente e rigorosameilte de acordo corri as especificações 
estabelecidas na(s) proposta(s) venced1ra(s) e no Termo de Referência, sendo 
que a não observância destas condições, implicará na não aceitação dos 
mesmos, sem que caiba qualquer tipo c reclamação ou indenização por parte 
da inadimplente. 

5.1.2 - O serviço será executado medial?te solicitação da Contratante que, para 
tanto, designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao 
recebimento provisório, onde serão exfliinados os respectivos documentos e, 
caso estejam de acordo com o Termo dp Referência e o que foi solicitado pela 
Contratada será atestada o seu recebinento mediante emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo de cada serviço rartorial/Notarial executado. 

5.1.3 -Caso o serviço executado não €teja de acordo com as exigências do 
Termo de Referência e da solicitação 49 Contratante, o(s) mesmo(s) será(ão) 
rejeitado(s) e a Contratada deverá refazff-lo; 

5.1.4 - A(s) Contratada(s) ficará(ão) origada(s) a executar novamente, sem 
ônus para a Contratante, o serviço que ier a ser recusado; 

5.1.5 - O objeto contratual deverá se executado em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste instrUmento, nos locais indicados na Ordem 
de Serviço a ser emitida pela administraão ou instrumento; 

5.1.6 - Os atrasos ocasionados por nbtivo de força maior ou caso fortuito, 
desde que justificados até 02 (dois) di.s úteis antes do término do prazo de 
entrega do serviço, e aceitos pela conatante, não serão considerados como 
inadimplemento contratual; 

5.1.7 - A responsabilidade administratiTa pelo recebimento do objeto tal qual 
estipulado no Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) 
autorizado(s) pelo órgão Contratante, ercarregado de acompanhar a execução 
do serviço e recebimento do objeto 'contratual, conforme art. 67 da Lei 
8.666/93. 

5.1.8 - A CONTRATANTE designará un4servidor/comissão, cujo propósito será 
o acompanhamento da execução dos 41erviços e a conferência desta com as 
especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. 
Caso o objeto esteja em desacordo coi as especificações contidas naqueles 
instrumentos, será rejeitado o recebimerto do mesmo. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da xecução do serviço, para efeito de 
verificação da conformidade com as epecificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta. 
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5.2.2 - Definitivamente, após a vélficação da conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua 
consequente aceitação, que se dará ai 05 (cinco) dias úteis do recebimento 

provisório. 

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a qie se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotmentO do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à 
contratada para as devidas correções.NeSse caso, o termo de recebimento 
definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

5.2.5 - A Administração rejeitará, no tocjo ou em parte, a prestação de serviços 
em desacordo com as especificações tnicas exigidas neste termo. 

5.2.6 - A rejeição do objeto por estar em,  desacordo com as especificações, que 
vier a ocorrer, não justificará possível ;`atraso no prazo de execução fixado, 
sujeitando o Contratado às sanções previstas. 

6- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

6.1 - Não será aceito objeto que estejàr 	desacordo com as especificações 

constantes do presente Termo de Referencia. 

6.2 - A Contratada deverá garantir aqualidade e segurança de todos os 
serviços fornecidos, com vista a evitar qialquer acidente ou sinistro. 

6.3 - A Contratada deverá cumprir, aIi#m dos postulados legais vigentes de 
âmbito federal, estadual ou municipal, aâ normas de segurança da contratante. 

7— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIO:  

7.1 - Os recursos necessários ao wsfeio da referida despesa encontram-se 
devidamente alocados no orçamenp municipal vigente das Unidades 
Gestoras classificados 	sob 	a 	d*tação 	orçamentária/elemento 	de 
despesas/fonte de recursos discriminads abaixo: 

05 01 04 122 0501 2.019 3.3.90.39.66 ióoi000000 - Secretaria de 
Administração e Finanças 

14 01 12 122 1401 2.064 3.3.90.39.66 1111000000- Secretaria de Educação 
Ciências, Tec, e Inovação 

07 0115 122 0701 2.029 3.3.90.39.66 iÔoi000üoo - Secretaria de Desn.Urb e 
Infraestrutura 

08 0113 122 0801 2.038 3.3.90.39.66 ièoi000000 - Secretaria de Cultura e 
Turismo 
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8— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
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8.1 - O pagamento será efetuado em áté 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal lhos termos do art.. 

.50, § 30, da Lei no  

8.666, de 1993, através de crédito na Cnta Bancária do fornecedor ou através 
de Cheque nominal, acompanhado da sguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em ia única, devidamente autorizada pelo 
ordenador de despesas (pague-se) e estada por servidor responsável pelo 
recebimento do objeto deste termo, 	. 

II) Certidão Conjunta Negativa de Détjto quanto aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União (PGFN), com ábrangência inclusive as contribuições 
sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa 
Econômica Federal, se pessoa jurídica,,,- 

IV) 

urídica, :

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazønda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliç1o, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal dkt. Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 
12.440/2011. 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagmento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de hailitação e qualificação exigidas neste 
termo. 

8.3 - É vedada a realização de pagameto antes da entrega do objeto ou se o 
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

8.4 - Se o objeto não for executadá,  conforme condições deste termo, o 
pagamento ficará suspenso até sua exé.ução regular. 

8.5 - Nenhum pagamento será efetuadà CONTRATADA, enquanto pendente 
de liquidação, qualquer obrigação finnceira decorrente de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direitóa reajustamento de preços. 

8.6 - O Município pagará á credenciada os serviços préstados, observada a 
Tabela Oficial de Emolumentos do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

8.7 - Os preços, bem com os procedinintos e orientação técnica relativas ao 
faturamento e pagamento das despesas, serão objetos de análise pela, 
levando-se em consideração a Tabela 5ficial de Emolumentos do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará. 

9— DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  

9.1 - Exécutar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— EP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
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9.2 - Manter durante toda a execução ontratual, em compatibilidade coma 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no presente termo. 

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições cotratuais, os percentuais de acréscimos 
ou supressões limitadas ao estabelecid4 no §11, do art. 65, da Lei Federal no 
8.666/1 993, tomando-se por base o valci contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa oJdolo, quando da execução do objeto, 
não podendo ser arguido para efeitb de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a conatante proceder à fiscalização ou 
acompanhar a execução contratual. 	t 

9.5 - Responder por todas as despess diretas e indiretas que incidam ou 
venham a incidir sobre a execução con atual, inclusive as obrigações relativas 
a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, 
respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho 'e legislação correlata, aplicáveis ao 
pessoal empregado na execução contratual. 

9.6 - Prestar imediatamente as informa'ões e os esclarecimentos que venham 
a ser solicitados pela contratante, salv4,quando implicarem em indagações de 
caráter técnico, hipótese em que serãd respondidas no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contatual que comprovadamente apresente 
condiçõés de defeito ou em desconformidade com as especificações deste 
termo, no prazo fixado pelo Órgão Conttante, contado da sua notificação. 

9.8 - Cumprir, quando for o caso, Is condições de garantia do objeto, 
responsabilizando-se pelo período ofrecido em sua proposta de preços, 
observando o prazo mínimo exigido pelaAdministração. 

9.9 - Não permitir a utilização de quauer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz rara os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menkr de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

9.10 - Manter-se, durante todo o períoddde vigência do Contrato a ser firmado, 
um preposto aceito pela Contratant€ para representáção da Contratada 
sempre que for necessário e comunicaqdo, por escrito, à Contratante qualquer 
mudança de endereço ou telefone de cd)itato. 

9.11 - Acatar as orientações da Contatante, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando os esclírecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas. 

9.12 - Responsabilizar-se pela fiel ex'cução do objeto contratual no prazo 
estabelecido neste termo. 
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9.13 - Responsabilizar-se pelos vícios danos decorrentes da execução do '  

objeto, de acordo com os artigos 14 	17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) ficando a Contratante autorizada a 
descontar dos pagamentos devidos à (ontratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos. 

10— DAS RESPONSABILIDADES DO ONTRATANTE:  

10.1 - Solicitar a execução do objeto àÇONTRATADA através da emissão de 
Ordem de Serviço, após emissão de et4enho. 

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA tcas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorretes do objeto contratual, consoante 
estabelece a Lei Federal no 8.666119914à suas alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objefb contratual, através de sua unidade 
competente, podendo, em decorrência, solicitar providências da 
CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de tuaIquer irregularidade decorrente da 
execução do objeto contratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devkps à CONTRATADA nas condições 
estabelecidas neste Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas Jn lei e neste instrumento. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados dia CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do oleto contratual. 

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pelos empregados da CONTATADA. 

10.9 - Recusar os serviços que nã. apresentarem condições de serem 
utilizados. 

10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos 
serviços e interromper imediatamente a execução se for o caso. 

10.11 - Indicar na Ordem de Serviço o1ocal em que deverá ser realizada sua 
execução. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

11.1 - Os preços são fixos e irreajustávEs no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 

11.1.1 - Dentro do prazo de vigênciao contrato e mediante solicitação da 
contratada, os preços contratados podero sofrer reajuste após o interregno de 
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um ano, após a publicação no diário dajustiça e da entrada em vigor de um 

nova Tabela de Emolumentos. 

12—DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CO TRATO:  

12.1 - O prazo de vigência contratual srá até 31 (trinta e um ) de Dezembro, 
contado a partir da sua assinatura, ievendo ser publicado na forma do 
parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n°8.666/1993. 

12.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o 
art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, altrada e consolidada. 

12.3 - O instrumento de contrato é obriatório nos casos de concorrência e de 
tomada de preços, bem como nas dis3ensas e inexigibilidades cujos preços 
estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e 
facultativo nos demais em que a Admíiistração puder substitui-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de ecução de serviço, na forma do artigo 
57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada consolidada. 

13— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO QÓ CONTRATO:  

13.1 - A gestão do contrato será exercidIa por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenadr(a) de despesas, para acompanhar a 
execução do instrumento contratual, om vistas à promoção das medidas 
necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no 
instrumento contratual. 

13.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da 
Administração, formalmente designado:pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou 
pessoa física ou jurídica contratada, coi as atribuições de subsidiar ou assistir 
o Gestor de Contrato, de acordo com o'èstabelecido no art. 67, da Lei Federal 
n° 8.666/1 993. 

13.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclL1ive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corrponsabilidade dos órgãos ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade pm o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

14-DAS SANÇÕES  

14.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a 
prévia defesa, a Administração poderp aplicar à Contratada, as seguintes 
sanções. 

14. 1.1 - Advertência. 

14.1.2-Multa: 
Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— 4EP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
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a) de 5% (cinco por cento), sobre o val4r do Contrato pela inexecução total ou 
parcial do objeto contratual; 

b) o valor das multas referido neste Í em será descontado "ex-officiO" da 

licitante vencedora, mediante subtração'a ser efetuada em qualquer fatura de 
crédito em seu favor que mantenha junto a Prefeitura de Quixeramobim, 
independente de notificação ou interpelaão judicial ou extrajudicial. 

14.1.3 - Suspensão temporária de partiipação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração por prazi não superior a 02 anos. 

14.1.4 - Declaração de Inidoneidaclá para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, de no mínimo 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação. 

14.2 - PROCEDIMENTO ADMINISTRAtIVO: As sanções serão aplicadas após 
regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

14.2.1 - No processo de aplicação depenalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, garantids os seguintes prazos de defesa: 

a) 05 (cinco) dias úteis para as anções exclusivamente de multa e 
advertência; 

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar 
com a Administração. 

15— DO VALOR ESTIMADO:  

15.1 - De acordo com a Tabela Oficial cI Emolumento em vigor do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceára. 

16— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

16.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

17- DAS MEDIDAS ACAUTELADORA: 

17.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784h999, a Administração Pública poderá, 
sem a prévia manifestação do fhteressado, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras, em caso'K de risco iminente, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil dti impossível reparação. 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- CEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
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Disponibilização: terça-feira 12 de janeiro de 2021 
	 Cadeli 01: Administrativo 	Fortaleza, Ano Xl - Edição 2527 

PORTARIA N° 05 /2021 

Dispõe sobre substituição de titular de cargo comissionado. 

A Secretária de Gestão de Pessoas, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 5°, inciso XVII, da Portaria n°237/2019, 

disponibiliZada no Diário da Justiça Eletrônico de 07 de fevereirü de 2019, 
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo n,' 851928710.2020.8.06.0000, 

RESOLVE: 
Art. 10 - Designar YARAAYRES ABREU, Técnica Judiciária natrícula no 201374, para sUbstituir GERGLIANE DE AGUIAR 

COSTA FREITAS, Assessora 11 DAE-1, matricula n° 5266, amba. lotadas no Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima de 
Meio Loureiro, durante o seu afastamento por 30 (trinta) dias deérias, no período de 07/01/2021 a 05/02/2021. 

Art. 20 - Autorizar o pagamento previsto no artigo 30, da Rtitolução do Órgão Especial n° 21, disponibilizada no Diário de 
Justiça Eletrônico de 12 de setembro de 2019, após apresentaç do documento atestatório da efetiva substituição. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 	 11 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, em 11 do mês 

de janeiro de 2021. 

Viádia Santos Teixeira 
Secretária de Gestão de Pessoas 

PORTARIA N° 21/2021 

Dispõe sobre a atualização das tabelas de emolumentos das serventias extrajudiciais, no âmbito da Justiça Estadual, de 
acordo com a variação da Unidade Fiscal de Referência do Estaco do Ceará - UFIRCE. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, etc; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar o valor dos eviolumentos das serventias extrajudiciais no âmbito do Poder 

Judiciário Estadual; 

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no art. 40  da Lei Estadual n° 14.823, de 28 de dezembro de 2010, alterado pelo inciso 

IV do art. 10  da Lei 14.826, de 28.12.2010 e com amparo na Inarução Normativa da SEFAZ-CE n° 93/2020, publicada às pág. 
1.199 do Diário Oficial do Estado de 28.12.2020, que estabelecei o valor da Unidade Fiscal de Referência do Estado do Ceará 
(UFIRCE), para o exercido de 2021, em R$ 4,68333 (quatro reaI e sessenta e oito mil e trezentos e trinta e três centésimos de 

milésimos); 

RESOLVE: 

Art. 10  Revogar a Portaria 1.725/2020 e seus anexos, publi&idos no Diário da Justiça do Estado do Ceará de 18.12.2020. 

Art. 20  Atualizar os emolumentos das serventias extrajulciais, no âmbito da Justiça Estadual, conforme os valores 
especificados nas tabelas anexas a esta Portaria. 

Art. 30  Esta Portaria tem vigência a partir de 04.01.2021. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO D) CEARÁ, Fortaleza, 07 de janeiro de 2021. 

Desembargador Washington Luis Bezerra de Araújo 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estaio do Ceará - Lei Federal n° 11.419/06, art. 40 
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ESTADO DC CEARÁ 
PODER JrniIcIÁRIo 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TABELAS ANEXAS À PORTARIA N°21/2021 

Legisla çâo Estadual aplicada: Lei n° 13.180, de 26.12.2001, publicada no D.Q.E. de 27.12.01), Lei n° 14.825, de 28.12.2010, pub. no D.O.E. de 

29.12.2010) e Lei 16.131, de 01.11.2016, pub. no D.O.E. de 14.11.2016; 	
da Emolumentos foi atualizada em 4,311134% . Obs.: Esta Tabela  

(percentual correspondente à variação da UFIRCE para o ano de 2021, c1. valor passou para R$ 4,68333, conforme Instrução Normativa n°93, 

publicada pela SEFAZJCE no Diário Oficial do Estado do Ceará de 28.1I.2020). Estas tabelas revogam às publicadas na Port. 1.725/2020. 

CÓDIGO 
ÂTO, 

DESCRIÇÃO pos ATOS 
'ODE 

ELO 

-rVA(,ORES (R$1 00) 

EMOW 
MENTO 

FER- 
M0JU 

SELO SUBTcTi FAADEP FRMMP 

001001 Distilbuição de Títulos para Protesto. 1 7,17 1,10 0,86 9,13 0,36 0,36 

001002 	
' Registros e averbações de testamentos públicos e particulares, 

bem como seus atos revogatórios. 
' 	1 7,17 1,10 0,86 9,13 0,36 0,35 

001003  Cancelamento ou baixa na Distribuição. ' 	1 1,49 0,08 0,86 2,43 0,07 0,07 

001004 Registro de escritura lavrada fora da Comarca de Fortaleza. 1 7,17 1,10 0.86 9,13 0,36 0,36 

001005  Certidão negativa de distribuição de protesto. 4 15,28 4,38 8,14 27,80 0,76 0,76 

001006 Realização de busca (para cada cinco anos ou fração). - 5,53 1,10 0,00 6,63 0,28 0,28 

001007 Distribuição de documentos. 1 5,53 1,10 0,86 7,49 0,28 0,28 

001008 Registro de cada ato de que tratas Resolução n°01/99. 1 10,92 0,55 0.86 12,33 0,55 0,55 

001009Certidão positiva ou negativa de registro de cada elo de que trata, 
a Resolução ri* 01199. 

15,28 4,38 8,14 27,80 0,76 0,76 

001010 
Certidão positiva ou de cancelamento de distribuição de protesto 
de um título (mais R$ 3.56 por título). 

, 15,28 4 38 8,14 27,80 0,76 0,76 

------- 	. 	__, ----,----, ------- 
Obsl.: Os valores nas colunas FAADEP e FF?MMI-' corresponoem a o aos vaiares aos vaiares ue L.uwe 

Fortaleza/CE, 04 de janeiro de 2021. 	 1/10 
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TRIBUNAL bE JUSTIÇA 

TABELAS ANEXAS À IfiRTARlA N 21/2021 
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Legislação Estadual aplicada: Lei ri' 13.180, de 26.12.2001, publicada pc,  D.O.E. de 27.12.01), Lei ri* 14.826, de 28.12.2010, pub. no D.O.E. de 

29.12.2010) e Lei 16.131, de 01.11.2016, pub. no D.O.E. de 14.11.201V. Obs.: Esta Tabela de Emolumentos foi atualizada em 4,311134% 
(percentual correspondente à variação da UFIRCE para o ano de 2021, c}tjo valor passou para R$ 4,68333, conforme Instrução Normativa n 93, 

publicada pela SEFAZ/CE no Diário Oficial do Estado do Ceará de 2811.2.2020). Estas tabelas revogam às publicadas na Port. 1.725/2020. 

CÕD(G9 
ATO MENTO 

DESCRIÇÃO DOS,ATOS 	, ELO 

VALORES ('$1,0 
E4LU FER 

MOJU 
SELO SUBTOTAl- 

FAADEP FRMMP 

002001 
Reconhecimento de firma, sinal ou chancela (aplicar-se-ão os 
seios de autenticidade correspondentes ao somatório das firmas 
reconhecidas no documento). 

2 3,07 0,20 1,21 4,48 0,15 0,15 

002002 
Autenticação de cópia reprogrática (por face de reprodução de 
cada documento). L 

1 006 1,00 2,57 0,08 0,08 

002003 instrumento de procuração pública (por cada outorgante). '  6 3.4,75 4,38 5,64 44,77 1,74 1,74 

002004 
instrumento de substabelecimento de procuração (por cada 
outorgante). 

6 34,75 4,38 5,64 44,77 1,74 1,74 

002005 Instrumento público de testamento. ' 	7 442,01 23,71 28;17 493,89 22,10 22,10 

002006 Abertura de firma ou sinal. 2,72 0,14 0,00 2,86 0,14 0,14 

002007 Instrumento público de contratos, sem valor declarado. 6 72,06 4,38 5,64 82,08 3,60 3,60 

002008 
instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 
conversíveis: Valor do Imóvel até R$ 104,00. 

72,06 4,38 28,17 104,61 3,60 3,60 

002009 
instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 
conversíveis: Valor do imóvel de R$ 104,01 a R$ 235,00. 

205,42 13,14 28,17 246,73 10,27 10,27 

002010 
instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 
conversíveis: Valor do Imóvel de R$ 235,01 até R$ 784,00. 

261,47 17,49 28,17 307,13 13,07 13,07 

002011 
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 
conversíveis: Valor do imóvel de R$ 784,01 até R$ 2.376,00. 

' 285,45 19,66 28,17 333,30 14.27 14,27 

002012 
instrumento 	público de 	contratos 	ou valores expressos ou 
conversíveis: valor do imóvel de R$ 2.376,01 até R$ 4.684,00. 

376,14 21,85 28,17 42616 1861 1881 

002013 
instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou) 
conversíveis: valor do imóvel de R$ 4.684,01 até R$ 6.540,00. 

405,46 24,04 28,17 457,67 20,27 20,27 

002014 
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 
conversíveis: valor do móvel de R$ 6.540,01 até R$ 9.810,00. i 

463,51 28,40 2817 520,08 23,18 23,18 

002015 
instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 
conversíveis: valor do imóvel de R$ 9.810.01 até R$ 18.527,00. 

7 552,14 32,83 28,17 613,14 27.61 27,61 

002016 
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 
conversíveis: valor do imóvel de R$ 18,527,01 até R$ 23.322,58. 

7 621,49 37,16 28,17 686,82 31,07 31.07 

002017 
instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 	

7 (1) 
conversíveis: Valor do imóvel acima de R$ 23.322,58. 	 - 

(2) 28,17 (3) 5'/ DE (1) 5% DE (1 

002018 Traslado de escritura excedente ao primeiro traslado. ' 	4 (4) (5) 8,14 (3) 5% DE (4) 5% DE (4) 

002019 Certidão de Ato Notarial. 4 68,86 4,38 11,14 81,40 3,44 3,44 

002020 Divórcio sem valor declarado, independente de bens. 6 262,34 13,14 5,64 281,12 13,12 13,12 

002021 Reconhecimento de firma para transferência de veiculo. 14 3,07 0,20 1,21 4.48 0,15 0,15 

002022 
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 
conversíveis: valor do imóvel até R$ 104,00 (imóvel fora 	do 
município). 

- 
15 72,06 4,38 28,17 104,61 3,60 3,60 

002023 
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 
conversíveis: valor do imóvel de R$ 104,01 até R$ 235,00(imóvei 
fora do município). 

15 205,42 13,14 28,17 246,73 10,27 10,27 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TABELAS ANEXAS À RÓRTARIA N°21/2021 

     

     

Zr 	 n- 
Legislação Estadual aplicada: Lei n° 13.180, de 26.12.2001, publicada flc D.O.S. de 27.12.01), Lei n° 14.826, de 28.12.2010, pub. no O.O.E. de 

29.12.2010) e Lei 16.131, de 01.11.2016, pub. no D.O.S. de 14.11.2014)..Obs.: Esta Tabela de Emolumentos foi atualizada em 4,311134% 
(percentual correspondente à variação da UFIRCE para o ano de 2021, 4ijo valor passou para R$ 4,68333, conforme instrução Normativa n' 93, 

publicada pela SEFAZ/CE no Diário Oficial do Estado do Ceará de 28 12.2020). Estas tabelas revogam às publicadas na Port. 1.725/2020. 

O1'AflI! 	os 0Q024 a 002034 

èóDIGO DESCRIÇÃO 1305 ATOS . óDIGO 
VAlORES$1,00 

EM0)ELOkÀ.0  Fj SElO SUBTOTAL 
FAADEP FRMMP 

Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 
002024 conversíveis: valor do imóvel de R$ 235,01 até R$ 784,00 15 261,47 17,49 28,17 307,13 13,07 13,07 

(Imóvel fora do município). 
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 

002025 conversíveis: valor do Imóvel de R$ 784,01 até R$ 2.376,00 15 285,45 19.68 28,17 333,30 14,27 14,27 
(Imóvel fora do município). 
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou' 

002026 conversíveis: valor do imóvel de R$ 2.376,01 até R$ 4.684,00 ' 	15 376,14 21,85 28,17 426,16 18,81 18,81 
(imóvel fora do município). 
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 

002027 conversíveis: valor do imóvel de R$ 4.684.01 até R$ 6.540,00 15 405.46 24,04 28,17 457,67 20,27 20,27 
(imóvel fora do município). 
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou'., 

002028 conversíveis: valor do imóvel de R$ 6.540,01 até R$ 9.810,00 15 463,51 28,40 28,17 520,08 23,18 23,18 
(imóvel fora do município).  
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 

002029 conversiveis:valor do imóvel de R$ 9.810,01 até R$ 18.527,00' , 	15 552,14 32.83 28,17 613,14 27,61 27,61 
(Imóvel fora do município). 
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 

002030 conversíveis: valor do imóvel de R$ 18.527,01 até R$ 23.322,58k  . 	15 621,49 37,16 28,17 686,82 31,07 31,07 
(imóvel tora do município). 
Instrumento 	público 	de 	contratos 	ou 	valores 	expressos 	ou 

002031 conversíveis: valor do imóvel acima de R$ 23.322,58 	(imóvel 
fora do município). 

15 (6) (2) 28,17 (3) 5% de (6) 5% de (6) 

002032 Certidão/segunda via (imóvel fora do município). ' 	15 68,88 4,38 28,17 101,43 3,44 3,44 

002033 Traslado de escritura excedente ao primeiro traslado 	(imóvelF' 
fora do município). 15 (4) (5) 28,17 (3) 5% de (4) 5% de (4) 

002034 Autenticação de cópia digital de documentos físicos originais com 
uso de certificado digital. 3 1.51 0,05 1,00 2,56 0.08 0,08  

5.: Os valores nas colunas FAADEP e FRMMP correspondem a 5% dos valores dos valores da coluna Emolumentos. 

OBS.: Composição de valores pare o Ato de Código 002017: 
(1) VALOR EMOLUMENTO: Além do emolumento do código 002016, obrar-se-á R$ 0.178 para cada R$ 10,98 ou (ração excedente aos R$ 

23.322,58 até o máximo de R$ 2.399,21 

(2) VALOR FERMOJU: 5% sobre o valor do emolumento excedente, Irais R$ 37,16 
(3) Somatório dos valores: Emolumentos, FERMOJU e selo. 	7 

OBS.: Composição de valores para o Ato de Código 002018: 
(4) VALOR EMOLUMENTO: 1/3 (um terço) do valor do emolumento ctp' códigos 002007 a 002017. 
(5) VALOR FERMOJU: 5% sobre o valor do emolumento. 	 3 
(3) Somatório dos valores: Emolumentos, FERMOJU e seio. 

OBS.: Composição de valores pare o Ato de Código 002031: 	 ,l 
(6) VALOR EMOLUMENTO: Além do emolumento do código 002030,(abrar-se-á R$ 0,178 para cada R$ 10,98 ou fração excedente aos R$ 

23.322.58 até o máximo de R$ 2.399,21 	 - 
(2) VALOR FERMOJU: 5% sobre o valor do emolumento excedente, rials R$ 37,16 
(3) Somatório dos valores: Emolumentos, FERMOJU e selo. 

Fortaleza/CE, 04 de Janeiro de 2021. 	 - 	 3/10 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDCIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Disponibilização: terça-feira, 12 de janeiro de 2021 

Rubrica 

TABELAS ANEXAS À PO.TARIA N°21/2021 

Legislação Estadual aplicada: Lein° 13.180, de 26.12.2001, publicada na 13.O.E. de 27.12.01), Lein°  14.826, de 28.12.2010, pub. no D.O.E. de 

29.12.2010) e Lei 16.131, de 01.11.2016, pub. no D.O.E. de 14.11.2016). Obs.: Esta Tabela de Emolumentos foi atualizada em 4,311134% 
(percentual correspondente à variação da UFIRCE para o ano de 2021, cujo valor passou para R$ 4,68333, conforme Instrução Normativa n°93, 

publicada pela SEFA7JCE no Diário Oficial do Estado do Ceará de 28.1j 2020). Estas tabelas revogam às publicadas na Port. 1.725/2020. 

OBS.: Composição de valores para o Ato de Código 002033: 

(4) VALOR EMOLUMENTO: 1/3 (um terço) do valor do emolumento dor rddigos 002007 a 002017. 

(5) VALOR FERMOJU: 5% sobre o valor do emolumento. 
(3) Somatório dos valores: Emolumentos, FERMOJU e selo. 

(*) Código 002020— Observar demais dispositivos da Lei Federal n°i 1,441, de 04.01.2007 e Resolução CNJ n°35, de 24.04.2007, que 

disciplina a aplicação da citada Lei. 

No caso de DIVÓRCIO COM VALOR DECLARADO, o VALOR DO EMOLUMENTO e FERMOJU será cobrado de acordo com o valor dos bens 
(códigos 002007 a 002017). 

Fortaleza/CE, 04 de janeiro de 2021. 	 4/10 
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Disponibilização: terça-feira, 12 de janeiro de 2021 
Ceder!; o 1: Administrativo 	Fortaleza Ano Xl - Edição 2527 

ESTADO Dt CEARÁ 
PODER JuÊIcIÁRIo 

TRIBUNAL D JUSTIÇA 

TABELAS ANEXAS À PRTAR1A N°21/2021 

Legisla çáo Estadual aplicada: Lei n° 13.180, de 26.12.2001, publicada no D.O.E. de 27.12.01), Lei n°  14.826, de 28.12.2010, pub. no D.O.E. de 

29.12.2010) e Lei 16.131, de 01.11.2016, pub. no D.0 E. de 14.11.2016). ")bs.: Esta Tabela de Emolumentos foi atualizada em 4,311134% 

(percentual correspondente à variação da UFIRCE para o ano de 2021, cujo valor passou para R$ 4,68333, conforme Instrução Normativa n°93, 
publicada pela SEFAZ'CE no Diário Oficial do Estado do Ceará de 28.1i.2020). Estas tabelas revogam às publicadas na Port. 1.725/2020. 

1* 

CÓDIGO 
ATO 

DESCRIÇÃO DOS ATOS 
Di g VALORES (R$1,OO 

IG 

0 

ErføLU 
MENTO 

FER 
1OJU 

SELO 
' 

SUBTOTAL 
FAADEP FRP 

003001 
Anotação ou apontamento para fins de protesto (de acordo com 
o valor do titulo). Valor até R$ 14,20. 

23.84 4,38 2,10 30,32 1,19 1.19 

003002 
Anotação ou apontamento para fins de protesto (de acordo com 
o valor do titulo). Valor de R$ 14,21 até R$ 85,28. 

2966 438 2,10 36,14 1,48 1,48 

003003 
Anotação ou apontamento para fins de protesto (de acordo com 
o valor do titulo). Valor de R$ 85,29 até R$ 212,76. 

t 3382 438 2;10 40,30 1,69 1,69 

003004 
Anotação ou apontamento para fins de protesto (de acordo com 
o valor do titulo). Valor de R$ 212,77 até Rã 426,30. 

: 

.1. 

3797 438 2,10 44,45 1,90 1,90 

003005 
Anotação ou apontamento para fins de protesto (de acordo com 
o valor do titulo). Valor de Rã 426,31 até Rã 851,48. 

41,81 4,38 2,10 48,29 2.09 2,09 

003006 
Anotação ou apontamento para fins de protesto (de acordo com 
o valor do titulo). Valor a partir de Rã 851,49. 

, 45,83 4,38 2,10 52,31 2,29 2,29 

003007 Ato de cancelamento deprotesto. 5 15,39 4,38 2,10 21,87 0,77 0,77 

003008 Certidão negativa de protesto. ' 	4 15,27 4,38 8,14 27,79 0,76 0,76 

003009 
Certidão positiva ou negativa de cancelamento de um titulo (mais 
Rã 3,56 por título). 

15,28 4.38 8,14 27,80 0,76 0,76 

003010 Cancelamento de cobrança de titulo (por título). 5 , 2,99 1,29 2,10 6,38 0,15 0,15 

003011 Instrumento de protesto de título (por titulo). Valor até Rã 14,20. 5 23,84 4,38 2,10 30,32 1,19 1,19 

003012 
Instrumento de protesto de titulo (por titulo). Valor de Rã 14,21 29.66 4,38 2.10 36,14 1,48 1,48 

003013 
Instrumento de protesto de titulo (por titulo). Valor de R$ 85,29 
até Rã 212.76. 

* 33.82 4,38 2,10 40,30 1.69 1,69 

003014 
Instrumento de protesto de titulo (por titulo). Valor de R$ 212,77 
até Rã 426,30. 

? 37,97 4,38 2,10 44,45 1,90 1.90 

003015 
Instrumento de protesto de titulo (por título). Valor de Rã 426,31 
até Rã 851,48. 

41,81 4,38 2,10 48,29 2,09 2,09 

003016 
Instrumento de protesto de titulo (por titulo). Valor a partir de Rã 
851,49. 

45,83 4,38 2,10 52,31 2.29 2,29 

003017 Apontamento ou protesto, valor do documento até Rã 100.00. 5 10,92 1,10 2,10 14,12 0,55 0,55 

003018 
Apontamento ou protesto, valor do documento de Rã 100,01 até 5 17,49 2,20 2,10 21,79 0,87 0,87 

003019 Despesas com Publicação de Edital. .. 	- 55,37 4,38 0,00 59,75 2,77 2,77 

003020 Certidão 20 Via de Protesto. 4 15,28 4,38 8,14 27,80 0,76 0,76 

003021 Sustação de Protesto de um Titulo (mais de Rã 3,56 por título). 5 7,65 4,38 2,10 14,13 0,38 0.38 

OBS.: Os valores nas colunas FAAOEP e FRMMP correspondem a 5% dos vaio -es da coluna Emolumentos. 

Fortaleza/CE, 04 de janeiro de 2021. 	 5/10 
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• ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUtICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
i 

TABELAS ANEXAS À PC'RTARIA N°21/2021 

Legislação Estadual aplicada: Lei ri* 13.180, de 26.12.2001, publicada nó D.O.E. de 27.12.01), Lei n* 14.826, de 28.12.2010, pub. no D.O.E. de 

29.12.2010) e Lei 16.131, de 01.11.2016, pub. no O.O.E. de 14.11.2016. Obs.: Esta Tabelada Emolumentos foi atualizada em 4,311134% 
(percentual correspondente à variação da UFIRCE para o ano de 2021, cuJ valor passou para R$ 4,68333, conforme Instrução Normativa n°93, 

publicada pela SEFA7JCE no Diário Oficial do Estado do Ceará de 28.1 .2020). Estas tabelas revogam às publicadas na Port. 1.725/2020. 

ATq 
DESCRIÇÂO DOS ATOS 

DIGO 
VALÓS (R$1,00) 

MENTO 
FER 

MOJU 
SELO SUBTOTAL 

FAADEP RMMP 

004001 
Registro de nascimento, com a respectiva certidão. Dentro do 
prazo legal. 

8 0,00 0,00 O,DO 000 000 000 

004002 
Registro de nascimento, com a respectiva certidão. Fora do 
prazo legal. 

8 0,00 0,00 o,bo 0,00 0,00 0,00 

004003 
Transcrição da nascimento, casamento ou óbito de brasileiro, 
lavrado no exterior, termo de opção de nacionalidade brasileira ou 
registro de separação judicial ou divórcio. 

4 65,65 4,38 8,14 78,17 3,28 3,28 

004003 
Transcrição de nascimento, casamento ou óbito de brasileiro, 
lavrado no exterior, termo de opção de nacionalidade brasileira ou 
registro de separação judicial ou divórcio gratuitos. 

9 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

004004 
Casamento no prazo normal. Compreendendo todos os atos do 
processo de habilitação e a certidão de habilitação. 10 146,54 10,92 8,46 165,92 7,33 7,33 

004005 Casamento com suprimento de Idade ou consentimento e quando 
um dos contraentes for estrangeiro, com a respectiva certidão. 10 218,70 10,92 8,46 238,08 10,93 10,93 

004006 
Afixação e publicação de Edital de Proclamas enviado por Oficiei 
de outra Comarca, com respectiva certidão. 

10 55,37 4,38 8,46 68,21 2,77 2,77 

004007 
Inscrição 	de 	casamento 	religioso 	com 	efeito 	civil, 	com 	e 
respectiva certidão. •k 	10 42,68 4,38 8,46 5552 2,13 2,13 

004008 Averbação no registro de nascimento, casamento ou óbito, em 
virtude de sentença. ' 4 65.65 4,38 8,14 78,17 3,28 3,28 

004009 Averbação gratuita no registro de nascimento, casamento ou 
óbito, em virtude de sentença. 9 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

004010 
Inscrição, 	transcrição 	ou 	registro 	de 	sentença, 	escritura 	de: 
interdição, emancipação ou ausencla. 4 65,65 4,38 8,14 78,17 3,28 3,28 

004010 
Inscrição, 	transcrição 	ou 	registro 	de 	sentença, 	escritura 	de:.! 
Interdição, emancipação ou ausência gratuitos. 9 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

004011 Averbação gratuita de sentença de adoção, com cancelamento do" 
registro anterior. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

004012 Registro de óbito com a respectiva certidão. Dentro do prazo. 
legal. , 	8 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 

004013 Registro de óbito come respectiva certidão. Fora do prazo legal. 8 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

004014 Segunda via do registro de casamento, nascimento e óbito. ' 	4 34,75 4,38 8,14 47,27 1,74 1,74 

004015 Segunda via da certidão de nascimento ou óbito para os 
reconhecidamente pobres. 9 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

004016 Expedição de Certidão de Casamento. ' 	10 34,75 4,38 8,46 47,59 1,74 1,74 
004017 Editais. 4 55,37 4,38 8,14 67.89 2,77 2,77 
004018 inscrição de Mandado. P' 	4 65,65 4,38 8,14 78,17 3,28 3,28 
004019 Traslado por página. 4 6,47 0,32 8,14 14,93 0,32 0,32 
004020 Registro de Nascimento - UNIDADE INTERLIGADA ' 	8 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Os valores nas colunas FAADEP e FRMMP correspondem a 5% dos v14res d? coluna Emolumentos. 

Fortaleza/CE, 04 de janeiro de 2021. 	 6/10 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL D1! JUSTIÇA 

TABELAS ANEXAS À PORTARIA N°21/2021 

Legislação Estadual aplicada: Lei n° 
1,1 
 13.180, de 26.12.2001, publica 

11 
 da ,ic' D.O.E. de 27.12.01), Lei n° 14.826, de 28.12.2010, pub. no D.O.E. de 

29 12.2010) e Lei 16.131, de 01.11.2016, pub. no D.O.E. de 14.11.2016? Obs.: Esta Tabela de Emolumentos foi atualizada em 4,311134% 
(percentual correspondente à variação da UFIRCE para o ano de 2021, ca, 2 valor passou para R$ 4,68333, conforme instrução Normativa n°93, 

publicada pela SEFA7./CEno Diário Oficial do Estado do Ceará de 28.12.2020). Estas tabelas revogam ás publicadas na Port. 1.725/2020. 

êóDIGO 5ESCRIÇAO P
ATO

,,OS ATO 
h 	VALORES (R$1,00) 

EMLU FER SELO SUBTQTAL 
FAADEP FRMMP 

005001 
Serviço do registro civil das pessoas jurídicas. Valor do ato ou 
serviço até R$104,23. 

11 69,40 4,38 64 79,42 3,47 3,47 

005002 
Serviço do registro civil das pessoas jurídicas. Valor do aio ou

11 
serviço de R$104,24 até R$ 235,00. 

85.42 5,49 5,64 96,55 4,27 4,27 

005003 
Serviço do registro civil das pessoas jurídicas. Valor do ato ou 
serviço de R$ 235,01 até R$ 780,00. 

11 9342 , 655 564 10561 4,67 4,67 

005004 
Serviço do registro civil das pessoas jurídicas. Valor do ato ou 
serviço de R$ 780,01 até P5 2.375,00. 

11 10674 655 5,64 118,93 5,34 5,34 

005005 
Serviço do registro civil das pessoas jurídicas. Valor do ato ou 
serviço de R$ 2.375,01 até R$ 4.686,00. 

11 125,39 8,73 5,64 139,76 6,27 6,27 

005006 
Serviço do registro civil das pessoas jurídicas. Valor do ato ou 
serviço de R$ 4.686,01 até R$ 6.540,00. 

11 13999 1092 564 156,55 7,00 7,00 

005007 
Serviço do registro civil das pessoas jurídicas. Valor do ato ou 
serviço de R$ 6.540,01 até R$ 9.809,00. 

11 16276 1314 564 181,54 8,14 8,14 

005008 
Serviço do registro civil das pessoas jurídicas. 
serviço deR$9.809,Oi até R$ 18.52800 	

Valor do ato ou ' 11 194,77 17,49 5,64 217,90 9,74 9,74 

005009 
Serviço do registro civil das pessoas jurídicas. Valor do ato OU 

serviçodeRsi8.52s,0l 11 290,78 21,85 5,64 318,27 14,54 14,54  

005010 
Serviço do registro civil das pessoas jurídicas. Valor acima de R$ 11 
23.323,00. (1) (2) 5,64 (3) 5% DE (1) 5% DE (1) 

005011 Certidão resumida. J 4 23,25 4.38 8,14 35,77 1.16 1,16 
005012 Traslado por página. ', 4 6,47 0,32 8,14 14,93 0,32 0,32 
005013 Averbação ou cancelamento. Valor até R$ 104,23. 11 52,07 3,29 5,64 61,00 2.60 2.60 

005014 Averbação ou cancelamento. Valor de R$ 104,24 até R$ 235,00. 11 64,07 4,13 5,64 73,84 3,20 3,20 

005015 Averbação ou cancelamento. Valor de R$ 235,01 até R$ 780,00. , 11 70,07 4,92 5,64 80,63 3.50 3,50 

005016 Averbação ou cancelamento. Valor de R$ 780,01 até R$ 2.375,00. 11 80,06 4,92 5,64 90,62 4,00 4,00 

005017 Averbação ou cancelamento. Valor de R$ 2.375,01 	até R$ 
4.686,00. ,' 1 94,08 6,55 5,64 106,27 4,70 4,70 

005018 Averbação ou cancelamento. Valor de R$ 4.686,01 	até R$ 
6.540,00. li 104,97 8,19 5,64 118,80 5,25 5,25 

005019 Averbação ou cancelamento. Valor de R$ 6.540,01 até R$ 11 9.809,00. 122,06 9,82 5,64 137,52 6,10 6,10 

005020 Averbação ou cancelamento. Valor de R$ 9.809,01 até R$ 
18.528.00. 11 146,07 13,14 5,64 164,85 7,30 7,30 

005021 Averbação ou cancelamento. Valor de R$ 18.528,01 até R$
11 23.323,00. 218,11 18,41 5,64 240,16 10.91 10,91 

005022 Averbação ou cancelamento. Valor acima de R$ 23.323,00. 11 (4) (5) 5,64 (3) 5% DE (4) 5% DE (4) 
005023 Cópia em papel fotograma microfilmado. , 1 4,88 0,25 0,86 5,99 0,24 0,24 
005024 Abertura de matricula,  - 175,65 8,74 0,00 184,39 8,78 8,78 
005025 Certidão de inteiro teor. 4 68,88 4,38 8,14 81,40 3,44 3,44 
005026 Prenotação. ' - 49,12 4,38 0,00 53,50 2,46 2,46 

Os valores nas colunas FAADEP e FRMMP correspondem a 5% dos vãlc'res da coluna Emolumentos. 

Fortaleza/CO, 04 de janeiro de 2021. 	 7/10 
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Disponibilização: terça-feira, 12 de Janeiro de 2021 Caderno 1: Administrativo 	Fortaleza, Ano Xl - Edição 2527 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TABELAS ANEXAS À PORTARIA N°21/2021 

IfÍLi 
Legislação Estadual aplicada: Lei n° 13.180, de 26.12.2001, publicada nct D.O.E. de 27.12.01), Lei n° 14.826, de 28.12.2010, pub. no D.O.E. de 

29.12.2010) e Lei 16.131, de 01.11.2016, pub. no D.O.E. de 14.11.2016) Obs.: Esta Tabela de Emolumentos foi atualizada em 4,311134% 
(percentual correspondente à variação da UFIRCE para o ano de 2021, cujo valor passou para R$ 4,68333, conforme Instrução Normativa n°93, 

publicada pela SEFAZ'CE no Diário Oficial do Estado do Ceará de 28.12.2020). Estas tabelas revogam às publicadas na Port. 1.725/2020. 

1 	1 	\' -- 	'I'OS VALOR 
	

A.JU IDIC: . 	. o 
OBS.: Composição de valores para o Ato de Código 005010: 

(1) VALOR EMOLUMENTO: Além do emolumento do código 005009, t,brar-se-á R$ 0,032 para cada R$ 8,39 ou fração excedente aos R$ 
23.323,00, até o máximo de R$ 835,54 

(2) VALOR FERMOJU: 5% sobre o valor do emolumento excedente, lp?ts R$ 21,85. 
(3) Somatório dos valores: Emolumentos, FERMOJU e Selo. 

OBS.: Composição de valores para o Ato de Código 005022: 

(4) VALOR EMOLUMENTO: Além do emolumento do código 005021, cobrar-se-á 75% de R$ 0,025 para cada R$ 6,28 ou fração excedente aos 
R$ 23.323,00 até o máximo de R$ 626,70. 

(5) VALOR FERMOJU: 5% sobre o valor do emolumento excedente, mais R$ 16,41. 
(3) Somatório dos valores: Emolumentos, FERMOJU e Selo. 

Fortaleza/CE, 04 de janeiro de 2021, 

Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal n° 11.41 9/06, art. 4°  
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Caders'o 1: Administrativo 	Fortaleza, Ano XI - Edição 2527 
Dlsponlbilizaçâo: terça-feira, 12 de Janeiro de 2021 

o 

1-1 o 

O 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TABELAS ANEXAS À POI?TARIA N°21/2021 

Legislação Estadual aplicada: Lei n° 13.180, de 26.12.2001, publicada no, O.E.. 	de 27.12.01), Lei n° 14.826, de 28.12.2010, pub. no D.O.E. de 

29.12.2010) e Lei 16.131. de 01.11.2016, pub. no D.Q.E. de 14.11.2016).ibs.: Esta Tabela de Emolumentos foi atualizada em 4,311134% 
(percentual correspondente à variação da UFIRCE para o ano de 2021, cujA valor passou para R$ 4,68333, conforme Instrução Normativa n°93, 

publicada pela SEFA7ICE no Diário Oficial do Estado do Ceará de 28.12.2020). Estas tabelas revogam às publicadas na Port. 1.72512020. 

T 

CÓDIGO 
ATO 

DESCRIÇÃO DOS ATOS 
OD!G 

OELO 

VALORES (R$1,02) 
EMOLU- 
MENTO 

- 
FER- 
MOJU 

SELO SUBTOTAL 
FAADEP FRMMP 

006001 
Serviço do registro de títulos e documentos. Valor do ato ou 
serviço até R$ 104.00. 

' 29,39 4.38 5,64 39,41 1,47 1,47 

006002 
Serviço do registro de títulos e documentos. Valor do ato ou 
serviço de R$ 104.01 até R$ 235,00. 

11 69,40 4,38 5,64 79,42 3.47 3.47 

006003 
Serviço do registro de títulos e documentos. Valor do ato ou 
serviço de R$ 235,01 até R$ 780,00. 

11 85,42 5,50 5,64 96.56 4,27 4,27 

006004 
Serviço do registro de títulos e documentos. Valor do ato ou 
serviço de R$ 780,01 até R$ 2.375,00. 

11 106,74 6.55 5,64 118.93 5,34 5,34 

006005 
Serviço do registro de títulos e documentos. Valor do ato ou 
serviço de R$ 2.375,01 até R$ 4.686,00. 11 125.39 8,73 5.64 139,76 6.27 6,27 

006006 
Serviço do registro de títulos e documentos. Valor do ato ou 
serviço de R$ 4.686,01 até R$ 6.540,00. 

11 139,99 10,92 5,64 156.55 7,00 7,00 

006007 
Serviço do registro de títulos e documentos. Valor do ato ou 
serviço de R$ 6.540,01 até R$ 9.809,00. 

i 	
11 162,76 13,14 5,64 181,54 8,14 8,14 

006008 
Serviço do registro de títulos e documentos. Valor do ato ou 
serviço de R$ 9.809,01 até R$ 18.528,00. 

11 194.77 17,49 5,64 217,90 9,74 9,74 

006009 
Serviço do registro de títulos e documentos. Valor do ato ou 
serviço de R$18.528,01 até R$ 23.323.00. II 290,78 21,85 5,64 318,27 14,54 14,54 

006010 
Serviço, de registro de títulos e documentos. Valor do ato ou 
serviço acima de R$23.323,00. 

, (1) (2) 5,64 (3) 5% DE (1) 5% DE (1) 

Cartas notificatórias, independente do valor expresso no seu eu 
corpo. 11 67,51 4,38 5,64 77,53 3,38 3,38 

006012 Diligéncias de cartas notificatórias. ' 	- 13,17 2,20 0,00 15,37 0,66 - 	0,66 
006013 Prenotação. , 	- 49.12 4,38 0,00 53,50 2,46 2,46 
006014 Abertura de Matricula. - 175,65 8,74 0,00 164,39 8,78 8,78 
006015 Certidão Resumida. 1 4 23,25 4,38 8,14 35,77 1,16 1,16 
006016 Certidão de inteiro teor. - 4 68,88 4,38 8,14 81,40 3,44 3,44 
006017 Traslado por página. '  '4 6.47 0,32 8,14 14,93 0,32 0,32 
006018 Segunda via de contrato (certidão /2° via! 20  traslado). 4 (4) (5) 8,14 (3) 5% DE (4) 5% DE (4) 

OBS. Os valores nas colunas FAADEP e FRMMP correspondem a 5% dos va!ór 's da coluna Emolumento 

OBS.: Composição de valores para o Ato de Código 006010: 

(1) VALOR EMOLUMENTOS: Além do emolumento do código 006009, nbrar-se-é R$ 0,032 para cada R$ 8,39 ou fração excedente aos R$ 
23.323,00 até o máximo de R$ 835,54 

(2) VALOR FERMOJU: 5% sobre emolumento excedente, mais R$ 21,25 
(3) Somatório dos valores: Emolumentos, FERMOJU e Selo. 

OBS.: Composição de valores para o Ato de Código 006018: 

(4) VALOR EMOLUMENTO: 1/3 (um terço) do valor do emolumento dos códigos 006001 A 006010. 
(5) VALOR FERMOJU: 5% sobre o valor do emolumento. 
(3) Somatório dos valores: Emolumentos, FERMOJU e Selo. 

Fortaleza/CE, 04 de Janeiro de 2021. 	 9110 
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Disponibilização: terça-feira, 12 de janeiro de 2021 Cade, ro 1: Administrativo 	Fortaleza, Ano XE - Edição 2527 

ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDCIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

TABELAS ANEXAS À POTAR!A N°21/2021 

Legislação Estadual aplicada: Lei n°  13.180, de 26.12.2001, publicada nó 0.0.E. de 27.12.01), Lei n° 14.826, de 28.12.2010, pub. no D.O.E. de 

29.12.20101  e Lei 16.131, de 01.11.2016, pub. no D.O.E. de 14.11.2016). Obs.: Esta Tabela de Emolumentos foi atualizada em 4,311134% 

(percentual correspondente à variação da UFIRCE para o ano de 2021, cujL'valor paSSOU para R$ 4,68333, conforme Instrução Normativa n°93, 

publicada pela SEFAZ/CE no Diário Oficial do Estado do Ceará de 28.11k,.2020). Estas tabelas revogam às publicadas na Port. 1.725/2020. 

'UftNU 
cOO 

ATO  DESCRIÇ4ODO ATOS 	

, 

VALORES (R$1  OQ) 

EMOLU FER 
MOJU 

sELO SUBTOTAL 
fÁADEP FRMMP 

007001 
Registro, cada, além das buscas, indicações e prenotações até 13 35132 17,56 42,5 411,13 17,57 17,57 

007002 
Registro, cada, além das buscas 	indicação e prenotações, de • 13 385.45 19,25 42,25 446.95 19,27 19.27 

007003 
Registro, cada, além das buscas, indicações e prenotações de 13 553,56 27,66 42,25 623,47 27,68 27,68 

007004 
Registro, cada, além das buscas, indicação e prenotações de 13 738,07 36,85 42,25 817,17 36,90 36,90 

007005 
Registro, cada, além das buscas, indicação e prenotações de , 922,58 46,07 42,25 1,010,90 46,13 46,13 

007006 
Registro, cada, além das buscas, indicação e prenotações de 13 1.107,10 55,35 42,25 1.204,70 55,35 55.35 

007007 
Registro, cada, além das buscas, indicações e prenotações de 13 1.291,63 64,56 42,25 1.398,44 64,58 64,58 

007008 
Registro, cada, além das buscas, indicações e prenotações de 13 1.476,15 73,78 42.25 1.592,18 73,81 73,81 

007009 
Registro, cada, além das buscas, indicações e prenotações acima 
de R$55.337,23. 

'Y13 
(1) (2) 42.25 (3) 5°!, DE (1) 5'!, DE (1) 

007010 Taxas adicionais do registro (cópia, busca e indicações). - 52,43 4,38 0,00 56,81 2,62 2,62 

007011 
Taxas adicionais do registro (escrituras, compra e venda com 
hipoteca e outros). 

- 104,91 6,55 0.00 111,46 5,25 5,25 

007012 
Registro 	de 	cédula 	de 	crédito 	industrial, 	rural, 	comercial 	e 
exportação. 

13 429,73 21,46 42,25 493,44 21,49 21,49 

007013 
Indicações nos Indicadores real e pessoal, compreendidas todas 
referências, cada uma. 

- 5,84 2,20 0,00 8,04 0,29 0,29 

007014 Incorporação. 13 1.487,47 74,33 42,25 1.604,05 74,37 74,37 

007015 Instituição de condomínio. 13 640,22 32.01 42,25 714,48 32,01 32,01 

007016 Convenção de condomínio. 13 640,22 32,01 42,25 714,48 32,01 32,01 

007017 Retificação. 13 244,55 12,23 42,25 299,03 12,23 12,23 

007018 Averbações e registro de pacto antinupcial. 12 49,12 4,38 16,90 70,40 2,46 2,46 

007019 Busca. - 7,91 0,40 0,00 8,31 0,40 0,40 

007020 Certidões. , 	4 21,70 1,06 8,14 30,90 1,08 1,08 

007021 Certidão de usucapião. ' 	4 69,81 3,52 8,14 81,47 3,49 3,49 

007022 COHAB - PROP - PEP. 13 112,70 5,63 42,25 160,58 5,64 5,64 

007023 PAI. ' 13 46,64 4,38 42,25 93,27 2,33 2,33 

007024 Abertura de matricula. - 175,85 8,74 0,00 184,39 8,78 8,78 

007025 Prenotação. - 49,12 4,38 000 53,50 2,46 2,46 

OBS.: Os valores nas colunas FAADEP e FRMMP correspondem a 5% dos va/ol as da coluna Emolumentos. 

OBS.: Composição de valores para o Ato de Código 007009: 
(1) VALOR EMOLUMENTOS: Além do emolumento do código 007008,brar-se-á R$ 0,161 para cada R$ 10,98 ou fração excedente aos R$ 

55.337,23 até o máximo de R$ 1.621,85. 

(2) VALOR FERMOJU: 5% sobre o valor do emolumento excedente, mais R$ 73,78 

(3) Somatório dos valores: Emolumentos, FERMOJU e Selo. 

Fortaleza/CE, 04 de janeiro de 2021. 	 10110 
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ANEXO II- MODELO DE CARTA P 
(PAPEL TIMBRADO JtA PROPONENTE) 

POSTA DE CREDENCIAMENTO 

Govei no Municipal de 

QUIXIL- 1 	
À 

00.
IM 

Local e data 

À 
Comissão Permanente de Licitação 
Quixeramobim-Ceará. 

REF.: CHAMAMENTO PÚBLICO N° 00.00112021 - CHP. 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa documentação exigida para 
credenciamento para a execução d 	serviços constantes do Edital de 

Chamamento Público N° 00.001/2021 - CHP, cujo objeto é o 
CREDENCIAMNTO DE CARTÓRIOS)O MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-
CE, CONFORME TABELA DE EMOLU1ENTOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO CEARÁ, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, conforme especificações 
constantes do anexo 1, parte integrante deste processo. 

Manifestamos, neste ato, nossa concrdância com os preços fixados pela 
Administração, constantes do anexo l do, processo em referência. 

Informamos que o prazo de validade daiossa proposta é de 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data da apresentação da nossa documentação junto à 
Secretaria de Saúde. 

fl 

Segue, em anexo, toda documentaçãtÍi,,requerida para habilitação, tudo, de 

acordo com o citado edital. 

Finalizando, declaramos, sob as pena&,da Lei, que estamos de pleno acordo 
com todas as condições estabelecida no edital e seus anexos e que não 
existe nenhum fato impeditivo que pssa obstar a nossa participação no 
referido processo. 

Anexos: Documentos de habilitação 

Atencioshmente, 

Nome do representante Legal 
CPFN° 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- EP 63.800.000 - Quixerarnobim - Ce 
CNPJ 07.744 03I0001.68 



Govervto Municipal de 

QUIX,j,À 
o 

BIM 

'SI  

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) IROPONENTE), DECLARA, para os 

devidos fins que, em cumprimento ao etabelecido na Lei Federal no 9.854, de 

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
70,  

da Constituição Federal, não empregÁ menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho. noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, sVo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos. 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os 

devidos fins que, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitaçãd, ficando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, confDrme modelo constante neste edital 

(art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93) 
Pelo que, por ser a expressão da verdde, firma a presente, sob as penas da 

Lei. 

Local r data 

Nome do repreentante Legal 

CPFN° 	 - 

4 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— IEP 63.800-000 - Quixerarnobim - Ce 
CNPJ 07.74450310001-68 



Governo Municipal de 

QUIX 	:IM v 
? 
0F1:  i1 .r 

   

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRA1i) DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS " 

CONTRATO N° 
	

it 

CONTR(TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE F4ZEM ENTRE SI, O MUNICÍPIO DE 

QUIXEFÇAMOBIM, 	ATRAVÉS 	DA 

SECREIÇARIA 	E *****, MEDIANTE AS 

CONDIÇÕES E CLÁUSULAS A SEGUIR 

PACTUADAS: 

O Município de Quixeramobim, pessoa:urídiCa de direito público interno, com 

sede na Rua 	  , n° _, em 	 -Ce, 

Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sobo n2 	 , neste ato 

representado 	pelo(a) 	Secretrio(a) 	de 	 Sr(a). 

	  doravante denominado de CONTRATANTE, e, 

	

do outro lado,   
 com endereço à 

	 em 	, Estado do 	, inscrito 

no (CPF ou CNPJ) sob o n2 	 , representado por 

	  ao fim asinado, doravante denominado de 

CONTRATADO(A), de acordo com o iditaI de Chamamento Público para o 
CredenciamentO n° 00.001/2021 - CHP, sujeitando-se os contratantes às suas 

normas e às cláusulas e condições a sjuir pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAM*NTAÇÃO LEGAL 

1.1- Fundamenta-se este contrato noEdital de Chamamento Público para 

Credenciamento nQ 00.001/2021- CHPA1 na Lei n2  8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO t 

2.1- O presente contrato tem por, objeto o CREDENCIAMENTO DE 
CARTÓRIOS DO MUNICÍPIO DE QUIXÊRAMOBIM-CE, CONFORME TABELA 
DE EMOLUMENTOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADE DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO, conforme especificações constantes do anexo 1, parte integrante 

deste processo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNÇIÁ E PRORROGAÇÃO 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— EP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
CNPJ 07.744130310001-68 



Goveno Municipal de 

ClUIXE,£  OBIM 
Rub(lCa  

3.1- O presente contrato tornar-se-á fetivo a partir de sua assinatura 
	0' 

publicação e vigorará até 31 de dezembO de 2021, podendo ser prorrogado na 

forma da Lei n2  8.666/93 e alterações pqterioreS. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE 

Além das obrigações previstas no Projetb Básico: 

4.1- O Contratante se obriga a proporcflar ao(à) CONTRATADO(A) todas as 

11  condições necessárias ao pleno cumpiTneflto das obrigações decorrentes do 
presente contrato, consoante estabelece a Lei n2  8.666/93 e suas alterações 

posteriores. 

4.2- Fiscalizar e acompanhar a realização' dos serviços. 

4.3- Comunicar ao(à) CONTRATAIO(A) toda e qualquer ocorrência 

relacionada, diligenciando nos casos qu exigem providências corretivas. 

4.4- Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(A), à vista das notas 
ficais e faturas correspondentes, ;devidamente atestadas pelo setor 

competente. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONABILIDADES E ÔBRIGAÇÕES DO(A) 

CONTRATADO(A) 

Além das obrigações previstas no ProjetS Básico: 
1,1 

5.1- São obrigações do(a) CONTRATAPO(A) 

a) Realizar os procedimentos, conforme xigência editalícia e contratual; 

b) Arcar com todas as despesas para eecução dos procedimentos constantes 

do Anexo 1 do Edital de Chamamento P'blico n° 00.001/2021 - CHP; 

c) Manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as cordições de habilitação e qualificação 
exigidas no Chamamento Público n° 00.001/2021 - CHP; 

d) Aceitar nas mesmas condições contrtuais os acréscimos ou supressões no 

quantitativo do objeto até o limite fixads,  no parágrafo i, do art. 65, da Lei n2 

666193. 

5.2- O(A) CONTRATADO(A) fica ciente, ãinda, das seguintes condições: 
Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— OEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 

CNPJ 07.7440310001-68 



Goveiio 	l de 

QUIX9'RAMOBIM
Muni 

 

a) Os valores dos serviços constate do anexo 1 deste edital estão 
determinados em preços unitários, cqn base na tabela oficial da portaria 

21/2021 e normativas pertinentes; 

b) São de inteira responsabilidade do) Contratado(a) todas as obrigações 

pelos encargos previdenciários fiscais, ftabalhistas  e comerciais resultantes da 

execução do Contrato e previstos em 

c) O(a) contratado(a) é responsável plos danos causados, diretamente às 
Secretarias e seus beneficiários, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do Contrato, ião reduzindo ou excluindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acoipanhamento pelo órgão interessado. 

d) Os serviços deverão ser exec.tados na sede do município de 
Quixeramobim, em data, local e horáriog previamente definidos pela Secretaria 

Municipal de Saúde. 

e) Os serviços deverão ser executados conforme trata Projeto Básico, a contar 
da emissão da ordem de serviço, emitidj pela Secretaria Demandante. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, bA FORMA DE PAGAMENTO, DOS 
CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E DOS REAJUSTES. 

6.1- A CONTRATANTE pagará ao(à)CONTRATADO(A).Pela execução do 
objeto deste contrato, conforme o alor global estimado disponível por 
secretaria e preço unitário dos serviços Ronforme anexo ao Projeto Básico. 

6.2- Os pagamentos serão realizado à medida que os serviços forem 
realizados, conforme as necessidades da CONTRATANTE, mediante 
apresentação da Nota Fiscal e fatura àrrespondente. As faturas deverão ser 
aprovadas, obrigatoriamente, pela Sedwétaria Demandante, que atestará o 
recebimento dos mesmos. 

6.3- As despesas decorrentes deste cdntrato, correrão por conta da Dotação 
Orçamentária n° 	 - 	Elemento de Despesas n° 

Sub Elemento n° 	- ********; Fonte de Recursos 

6.4- Os valores inicialmente contratados não serão reajustados e/ou 
realinhados, ressalvado, de acordo êom as variações que vierem a ser 

, 6tabelecidas posteriormente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FONTE DE RECURSOS 
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CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1- A rescisão contratual poderá ser: 

8.1.2- Determinada por ato unilateral escrito da CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos 1 a XII do art. 7 da Lei Federal n2  8.666/93; 

8.1.3- Amigável, por acordo entre as artes, mediante autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competnte, reduzida a termo no processo 

licitatório, desde que haja conveniência a Administração; 

8.1.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n 

8.666/93, sem que haja culpa do(a) C9NTRATADO(A), será esta ressarcida 

dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 

8.1.5- A rescisão contratual de que tta o inciso 1 do art. 78 acarreta as 

conseqüências previstas no art. 80, incios 1 a IV, ambos da Lei n2  8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADÈS 

Pela inexecução total ou parcial das obrgações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar Contratada, as seguintes sanções. 

9. 1.1 - Advertência. 

9.1.2-Multa: 

a) de 5% (cinco por cento), sobre o valor do Contrato pela inexecução total ou 
parcial do objeto contratual; 

b) o valor das multas referido neste tem será descontado "ex-officio" da 

licitante vencedora, mediante subtraçãca ser efetuada em qualquer fatura de 
crédito em seu favor que mantenha 'unto a Prefeitura de Quixeramobim, 
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

9.1.3 - Suspensão temporária de parti4ipação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração por praz não superior a 0 anos. 

9.1.4 - Declaração de lnidoneidad, para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, de no mínimo 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da puniçãó ou até que seja promovida a sua 
reabilitação. 
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9.2 - PROCEDIMENTO ADMlNISTRATJO: As sanções serão aplicadas após 
regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

9.2.1 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, garantidas os seguintes prazos de defesa: 

a) 05 (cinco) dias úteis para as 	nções exclusivamente de multa e 

advertência; 

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

10.1- Fica eleito o foro da Comarca de!Quixeramobim, Estado do Ceará, para 

conhecimento das questões relacionaas com o presente Contrato que não 

forem resolvidos pelos meios administrtJvos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, 
as partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que 

surtam seus jurídicos e legais efeitos. 

Quixeramqim-Ce, - de 	 de 20_. 

 

Nome do Secretário 
Secretário(a) de 
CONTRATANTE 

Nome do Representante Legal 
Nome da Empresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1.  

 

Nome: 
CPF: 
2.  

 

Nome: 
CPF: 
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